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P&iUCA 
PREFEIlUflA R1jRICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJIJCA 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 02112023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°017/2023 . ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDNCONTROLADORIA 
GERAL 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária 
de 07 (Sete) servidores do município, na ATUALIZAÇÃO EM 
CONTROLADORIA INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARA 
MUNICIPAIS". 

CONTRATADA: FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, 
inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DATA: 

01 DE FEVEREIRO DE 2023 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

4 Comunicação Interna N° 002 - 2023 - COGEM 

Pojuca, 06 de Janeiro de 2023. 

Ao Gabinete do Prefeito (GAPRE) 
Assunto: Solicitação para participação dos funcionários da Controladoria Geral 
do Município (COGEM) no curso 'Atualização em Controladoria Interna para 
Prefeituras e Câmaras Municipais' 

O exercício de 2023 está marcado pelas várias mudanças já datadas para 
incidir na Administração Pública, como Nova Lei de Licitações, SIAFIC 
(Sistema único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle) e EFD REINF. Aliado a essa nova realidade, o órgão de 
controle interno necessita de constantes qualificações no que tange aos 
conceitos e pontos de auditoria governamental, para que possam atuar com 
ênfase nas diversas áreas de contratações públicas. 

Considerando que no último ano, o setor esteve presente no curso 'Formação e 
aperfeiçoamento em Controladoria Interna de Prefeituras e Câmaras 
Municipais', representando a parcela inicial do conteúdo, objetivando sua 
continuidade e conclusão, solicito autorização para que os funcionários da 
Controladoria Geral do Município (COGEM) participem do curso 'Atualização 
em Controladoria Interna para Prefeituras e Câmaras Municipais' ofertado pela 
Fundacem, o qual abarca o período de 11 de Março a 18 de Junho de 2(23, 
totalizando 200 horas de duração. Em tempo, relaciono abaixo os servid. e 
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• Alexvaldo Machado dos Santos; 
• Helenaldo Pinho Moraes Junior; 
• José Ailton Guimarães da Conceição; 
• Maria Raimunda Alves Pena; 
• Mariana da Silva Bomfim Santos. 

Maria\19,ágimu"n a ÁfVe-i Pena 

Controladora Geral 
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Justificativa 

A Controladoria Geral do Município (COGEM) solicitou, através da Comunicação 
Interna (CL) n0003/2023, anuência para participação do curso de 'Atualização em 
Controladoria Interna para Prefeituras e Câmaras Municipais' ofertado pela 
FUNDACEM (Fundação Cesar Montes). A entidade referendada acumula 19 anos de 
mercado, tendo, neste período, construído e ofertado uma cartela de cursos de 
especialização em foco para o ramo da Administração Pública, dentre os quais 
figuraram 'Curso de Especialização em Gestão, Controle e Fiscalização da Assistência 
Social', 'Curso de Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos', 'Curso de Contratos pela Nova Lei de Licitações com Formação em 
Agente de Contratação', dentre outros. Para mais, seu corpo docente é robusto e 
composto por especialistas, mestres, auditores e representantes dos Tribunais de 
Contas dos Municípios (TCM-BA), Ministério Público (MP), Controladoria Geral da 
União (CGU) e outras entidades públicas que fomentam o controle e fiscalização. 

Fundamental se faz a requisição, fato este corroborado pela Orientação Técnica n005 
da Rede de Controle da Gestão Pública, em seu parágrafo IV, que pontua 'os 
membros das Controladorias Internas Municipais devem gozar de garantias funcionais 
para que possam desempenhar suas funções de controle adequadamente e sem 
ingerência'. De mesmo modo que atende a um dos 8 (oito) princípios do Controle 
Interno: Princípio da Qualificação Adequada, este indicando a importância da 
'cuidadosa seleção e treinamento dos servidores'. Ademais, o atendimento deste 
ponto perfaz um dos principais desafios para o setor, conquanto os benefícios trazidos 
por seu cumprimento devem ser revisitados e estimados, a citar maior tranquilidade 
aos gestores em não responderem futuramente por eventual responsabilidade, maior 
qualidade na efetivação dos serviços públicos prestados e economicidade - gerando 
mais recursos para investimentos na gestão. 

Embasando-se nos aspectos supramencionados, é válido, ainda, ressaltar as 
principais temáticas a serem abordadas nas futuras aulas, como planejamento das 
contratações públicas (requisitos de contratação, levantamento de mercado, análise de 
risco, etc.), termo de referência, projeto básico e anteprojeto, controle sobre as 
licitações de obras públicas no âmbito da Lei n014.133/21, auditoria de convênios, 
parcerias e ajustes, responsabilização penal, improbidade administrativa com base na 
Lei Anticorrupção (Lei n012.846/13). Tópicos essenciais para conhecimento e 
aprendizado, principalmente, considerando-se as tantas mudanças impostas e já 
datadas para execução pelo setor público no atual exercício, o que configura, também, 
caráter de celeridade para esta contratação. 

Maria Ra1i&Ákcs Pena 

Controladora Geral 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Comunicação Interna n2 1612023 - SEFAZ 

Pojuca, 16 de Janeiro de 2023 

Ao 
Gabinete do Prefeito 

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA CURSO ATUALIZACÃO EM CONTROLADORIA 

Venho por meio deste, solicitar autorização para participação no curso ATUALIZAÇÃO EM 
CONTROLADORIA INTERNA PARA PREFEITURAS E CAMARAS MUNICIPAIS - Estudos 
avançados em controles com ênfase na Nova Lei de Licitações, realizada pela FUNDACFM  
aos seguintes servidores: 

e Arlindo José Siqueira Costa Junior (Secretário da Fazenda) 

• Antônio Silva Garcez (Chefe de Liquidação e Empenho) 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente,  

AtJToR;zO 

Carlos Eduardo Basto Leste 
Pre(to MLicipaI de Pojuca.a 

1 
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Relação de inscritos no curso 'Atualização em Controladoria Interna para Prefeituras e 

Câmaras Municipais' da Controladoria Geral do Município 

• Alexvaldo Machado dos Santos 

Cel.: (71) 99949-3573 

E-mail:alexvaldo@bol.com.br  
/ 

• Helenaldo Pinho MoaresJunior 

Cel.:(71)99917-8670 

E-mail:helepinho@hotmail.com  

• José Allton Guimarães da Conceição 

Cel.: (71)99265-5853 

E-mail:ajlton540@hotmail.com  

• Maria Rajmunda Alves Penas 

Cel.:(71)99302-5722 

E-mail:liarai3@yahoo.com.br  

• Mariana da Silva Bomfim Santos 

Cel.:(71)99936-8459 

E-mail:marianna.bomfjm@hotmail.com  
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FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

1, 

r ;usoDE ÁtÚÁIIZAÇÂO EMCONTROLAOÓRIA INTERNA. 
PARA PRËFEITURAS E CÂMARAS MUNICiPAIS 

sidØsvinçaçi6s em' control'es com ênfase na Nova Lçid&Licjtaçfões 

Cilr$Õ híWido  conYcargahoráríadfal: 200 horas 

flien'tço42b 

- - - 

25e26demarç0/2023,: 

Mõckflo 15 e lEde abril/2023 

? M1dlo >06 e 07 de maic/202 

27 e 28 de maio/2023 

Mc5dWo e 17 e 18 de junho/2023 

MôduIbt>EriiEAD 

Cóy,ó :bon: 
Drh I%àa Tourinho - Coordenldora Acadêmica 
MfrentDireitq úbIiço; Promotora de Justiça do MP - BA. 

fltitIJo França da Costa 
Msp'e'émDireito'PúbIict Especialista em Direita Público com ênfase 
em Direito Administrativo, AtuaYDiretorda Diretoria de Fiscalização, 
SupéA4sâa e Qulidade4crTribunaI de Contas da União -'TCU. 

Dâqiel Ivo Nere Grave-7  
Mè%tr'em Desnvolvimentg e Getão social, Doutorando em Administração; 
Espeçialistá em Finanças Pública, gráduadqem Ciências Contábeis, Pesquisador dó PROAP. 

bh4 Sousa Gomes 
• m EspLIista e.Gs'tãq.Contioladoria e AqitorIa4e  Contàs Públicas Municipais, 

Éspkialistd em Audit6ria Operacional, 
Chefe da DPCA- Divisão dePlanejamento e Controle de Auditorias do TCM. 

Jp94Reinèldo itpatumão 7 
'Esdecialista em Qereritiamentô é Planejamentode 9bras, Auditor do Tribunal de Contas'da União, 
EnErheirõ Civil; Gtáduadblen{Direito. 

.14 .Ricardo LMiz Souza tantos ,( 
Esrjecalista emticitações e Contratos, Especialista em Processos  nos  Tribunais  de Contas, 
Espddaltsta ernPrqcutrdoria Jurtdrca, Especialfsta ertiC9ntroladorIa Interna, 

Cohujtor iürídico IVn1cpal,Advogado. 
IP , 

weiithon I42ar&0arretp qe Ólie/a- 
'seçíÊsa em laujqçnent  Tr16útá-ioÇontr01ador Gerãl do Muniéípio de Mata de So João, 
âaçlVarel ep Ciênéiatoçflbeis.

- 

MATRÍCULAS ABERTAS 

www.fundacem.org.br  
fundaCemssa@yahoo.Com.Wr 
fundacem@fundacem.org.br  

GTeI.: (71) 99395-8427 

Tel.: (71) 3244-8427 13381-0726 
Financeiro: 71 99186-743113244-6701 
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APRESENTAÇÃO 
A administração pública municipal tema missão institucional de promovera bem comum, através da 

realização de atividades dos órgãos públicos, com vistas a atender os anseios da sociedade. 

Entretanto, para o pleno alcance dessa missão é necessário que os agentes que compõe a gestão 

pública, estejam sempre atualizados para propiciar o oferecimento de melhores serviços aos 

cidadãos. Sendo assim, a qualificação dos profissionais nas áreas de controlado rias internas, constitui 

um dos maiores investimentos a ser feito em prol de uma gestão administrativa atualizada e 

comprometida como interesse público, pautada nos direitos fundamentais. 

Dessa forma, com o objetivo de atualizar os agentes que exercem o controle da gestão pública, a 

Fundação César Montes - FUNDACEM oferece, ineditamente no Brasil, o Curso de Atualização em 

Controladoria Interna para Prefeituras e Câmaras Municipais, com estudos avançados em controles 

na nova Lei de Licitações. 

O curso contempla aulas teóricas e a realização de atividades práticas, com ênfase nas atividades 

exercidas pelas controladorias municipais como: auditoria governamental, auditoria de licitações e 

contratos públicos, controle sobre as licitações de obras públicas no âmbito da Lei n2  14.133/2021, 

controle sobre o orçamento municipal, processos nos tribunais de contas, auditoria de convênios, 

parcerias e ajustes, Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC, 

responsabilização penal, por improbidade administrativa e com base na Lei Anticorrupção (Lei n2  

12.846/13), decorrentes da nova Lei de Licitações e contratações públicas. 

Este curso é híbrido contendo uma carga horária total de 200 horas, sendo portanto com: 06 módulos 

presencias e01 módulo em Ensino à Distância - EAD, cujos créditos com sua carga horária poderão ser 

aproveitados para composição de um dos três Cursos de Especialização seguintes: 1- Curso de 

Especialização em Controladoria Interna, 2- Curso de Especialização em Administração Pública 

Municipal, 3- Curso de Especialização em Direito Público e Controle Municipal, desde que o aluno 

tenha frequência mínima de 75%, bem como nota mínima de 7,0 (sete) nas disciplinas deste curso e 

complemente com mais 200 horas de curso dessa modalidade para concluir 400 horas, faça e seja 

aprovado na disciplina Metodologia Científica bem como no Trabalho de Conclusão de Curso - TCC. 

A FUNDACEM conta com preciosa Coordenação Pedagógica e professores que através de seus 

valiosos conhecimentos, experiências e dedicação pelo interesse público estarão contribuindo em 

prol da capacitação dos profissionais que atuam no setor público. 

Seja bem vindo! 

César Montes 

Presidente da FUNDACEM 

PÚBLICO-ALVO: 

Controladores Internos, Secretários de Controle Interno, Controladores Gerais, Assistentes de Controle, 

Agentes de Controle, Técnicos de Controle, Analistas de Controle, Bacharéis em Contabilidade, 

Contadores, Bacharéis em Direito, Advogados, Bacharéis em Administração, Bacharéis em Ciências 

Econômicas, Assistentes Sociais, Pedagogos, Prefeitos, Secretários, Vereadores, Procuradores Municipais, 

Assessores Políticos e Técnicos, Diretores, Coordenadores, Chefes e Supervisores ocupantes de cargos na 

administração pública municipal, Servidores Municipais, Agentes públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, do Poder Legislativo, Executivo e Judiciário atuantes nas áreas de 

planejamento, execução, controle, legislação, licitações, contratos, finanças, tributos, recursos humanos, 

auditoria, universitários em fase de conclusão do curso e outros interessados na área. 
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA INTERNA 
PARA PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS 

MÓDULO (-CONTROLE E PRÁTICA DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL 

1. Conceitos de Auditoria Governamental. 

2. Vantagens da auditoria 

3. Avanços da auditoria na história 

4. Quem realiza as auditorias 

S. Diferenças entre Perícia e Auditoria 

6. A auditoria e suas origens 

7. Visão geral do processo de auditoria 

8. Normas Técnicas de auditoria 

9. Orientações mandatárias da auditoria 

10. Código de Ética do auditor 

11. Independência, objetividade e zelo na auditoria 

12. Abrangência da auditoria no setor público 

13. Classificação das auditorias. 

14. Tipos de Auditoria Governamental 

15. Auditoria Interna e Auditoria Externa 

16. Auditoria de Conformidade 

17. Auditoria Operacional 

18. Auditoria Integrada 

19. Pirâmide do Controle na Realidade Brasileira 

20. Atuais desafios para a auditoria interna no setor público 

21. Tipos e técnicas de controle 

22. Estrutura de controle e fraude no setor público 

23. 0 trabalho doauditor 

24. Requisitos necessários à atuação do auditor. 

25. Distinção entre erro e irregularidade 

26. Amostragem na auditoria 

27. Revisão de estatística 

28.0 método estatístico para selecionar uma amostra 

29. Coleta e análise dos dados- métodos 

30. Reporte de dados e Papel de Trabalho na auditoria 

31. Papel de Trabalho 1-Requisição de documentos 

32.ACurvaABC 

33. Utilizando a Curva ABCem uma planilha de dados 

MÓDULO li-CONTROLE EAUDITORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 

Tópico 1-Gestão de riscos nas aquisições públicas 

1. Objetivo do processo licitatório 

1 
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2. Gestão de riscos: o papel da alta administração 

3. Gestão por prpcesso e o metaprocesso de aquisição 

4. Gestão de riscos e de controle preventivos nas aquisições 

4.1. Identificação de atividades críticas no processo licitatório 

4.2. Avaliação do risco inerente 

4.3. Avaliação das atividades e medidas mitigadoras dos riscos. 

4.4. Delimitação de risco residual 

S. Controle das contratações: linhas de defesas previstas nas Nova Lei de Licitações 

Tópico 2—O planejamento das contratações públicas (parte 1): aficialização da demanda e estudas 
técnicos preliminares 

1. Oficialização da demanda 

2. Elaboração dos estudos técnicos preliminares 

2.1. Necessidade da contratação e otimização de processos de trabalho 

2.2. Alinhamento com o plano de contratações anual 

2.3. Requisitos da contratação 

2.4. Relação entre demanda prevista e a quantidade deitem 

2.5. Levantamento de mercado 

2.6. Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

2.7. Estimativas de preços 

2.8. Descrição da solução como um todo 

2.9. Resultados pretendidos com a contratação 

2.10. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato 

2.11. Parcelamento do objeto: necessidade de justificativa 

2.12. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

2.13. Possíveis impactos ambientais  medida mitigadoras 

2.14. Análise de riscos 

2.15. Declaração da viabilidade ou não da contratação 

2.16. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação. 

Tópico 3 - Planejamento da contratação (pane 2): termo de referências, projeto básico e 
anteprojeto. 

1. Os diversos tipos de contratações na Nova Lei de Licitações e o seu reflexo na seleção do 
fornecedor, no modelo de gestão do contrato e no modelo de execução do contrato. 

2. A definição do objeto a ser contratado 

2.1. Termo de referência, projeto básico ou anteprojeto 

2.2. Indicação de marcare modelos na Nova Lei de Licitações 

2.3. Exigência de Amostra ou prova de conceito na Nova Lei de Licitações 

2.4. Vedação de aquisição de artigo de luxo. 

2.5. Carta de solidariedade e prova de qualidade de produtos na Nova Lei de Licitações 

2.6. A padronização do objeto na nova lei de licitações 

3. Fundamentação da contratação 

40 
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4. A descrição da solução como um todo 

5. Requisitos da contratação 

6. Modelo de execução do objeto ná Nova Lei de Licitação: definição de como o contrato deve 
produzir resultados. 

6.1. Definição da dinâmica do contrato 

6.2. Método para quantificação de demandas ao longo do contrato 

6.3. Contrato de eficiência na Nova Lei de Licitações 

6.4. Transferência de conhecimento durante a execução do contrato 

6.5. Programa de integridade para obras de grande vulto 

7. Modelo de gestão do contrato na Nova Lei de Licitações: como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada. 

8. Modelo de recebimento do objeto 

9. Critérios de medição e de pagamentos na Nova Lei de Licitações 

10. Pagamentos vinculados a resultados na Nova Lei de Licitações 

11. Matriz de alocação Riscos na Nova Lei de Licitações 

12. Estimativa de preço e adequação orçamentária 

12.1. Regras para estimativa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços gerais na 
Nova Lei de Licitações 

12.2. Regras para estimativa de preços de obras e serviços de engenha na Nova Lei de Licitações 

12.31 O sigilo do orçamento da administração na Nova Lei de Licitações 

Tópico 4—A seleção do fornecedor 

1. Formas de seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações 

2. Contratação direta: dispensa e inexigibilidade 

2.1. Cabimento 

2.2. Instrução dos processos de contratação direta. 

3. Sistema de registro de preço 

ii. Gerenciador, participante e carona 

3.2. Limites para pegar carona 

3.3. Vigência da ata de registro de preços 

4. Credenciamento 

S. Procedimentos auxiliares: pré-qualificação e procedimento de manifestação de interesse. 

6. Os responsáveis pela seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações 

.1. Agente da contratação, comissão de contratação, banca, leiloeiro oficial ou servidor. 

7. Fases interna e externa do processo licitat6rio na Nova Lei de Licitações 

8. A obrigatoriedade de procedimento eletrônico na Nová Lei de Licitações 

9. Escolha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitações: pregão, concorrência, concurso, leilão e 
diálogo competitivo. 

10. Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Licitações: menor preço, maior desconto, melhor 
técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance (leilão); maior retorno econômico. 

11. Requisitos de habilitação, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional e econômica. 

12.0 tratamento dos atestados de capacidade na Nova Lei de Licitações 
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13. Aceitabilidade de preços global e unitário 

14. Ojulgamento das propostas e a aplicação de critérios de preferência: a distinção entre margem de 

preferência e direito de preferência para ME e EPP. 

15. A responsabilidade do parecerista jurídico na Nova Lei de Licitações 

16. A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações 

17. Forma e prazo de divulgação de editais na Nova Lei de Licitações 

18. Modos de disputa aberto e fechado 

19. Afixação de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de Licitações 

20. Julgamento e negociação de proposta na Nova Lei de Licitações 

21.0 saneamento de erros ou falhas durante a licitação: possiblidade e limites 

22.0 encerramento da licitação e a opção entre sanear, revogar, anular, adjudicar ou homologar. 

23. O tratamento a ser dado às empresas aventureiras na licitação: consequências da recusa em 
assinar o contrato. 

Tópico 5—A gestão dos contratos 

1. Distinção entre contrato administrativo dos demais tipos de contratos. 

2. Distinção entre contrato administrativo do ato administrativo. 

3. Competência para legislarsobre contratos administrativos. 

4. Formalização do contrato administrativo, com suas cláusulas essenciais. 

S. Distinguiros diversos regimes de execução de contrato e seus reflexos nas medições e pagamentos. 

6. Prazo de duração dos contratos, inclusive as regras de prorrogação e as peculiaridades dos 
contratos de prestação de serviços e fornecimento continuados. 

7. Sistema de garantias contratuais. 

8. Revisão, reajuste e repactuaço. 

9. Etapas da despesa pública e as exigências legais para realização de pagamento. 

10.0 fiscal de contratos e sua exigência legal. 

11. Subcontratação e sub-rogação e os casos em que a subcontratação é legalmente aceitável. 

12. Responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais durante a 
execução do contrato. 

13. Casos que autorizam alterações contratuais. 

14. Compreender as etapas de recebimento do objeto contratado. 

15. Casos que levam à extinção do contrato 

16. Penalidades que de podem ser aplicadas. 

MÓDULO III - CONTROLE SOBRE AS LICITAÇÕES DE OBRAS PÚBLICAS NO ÂMBITO DA LEI N. 
14.133/2021 

1. INTRODUÇÃO 

a) Porque foi editada uma nova Lei de Licitações? 

b) Essa lei já está vigente? 

c) Ela se aplica a quem? 

d) Quais os objetivos dessa lei? 

e) Quais os princípios jurídicos que ela busca salvaguardar? 
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f) Conceitos importantes 

II.PLANEJAMENTO 

a) Governança das contratações (alta administração, processos de trabalho, especialização, linhas de 

defesa, etc) 

b) Plano Anual de Contratações 

c) Estudos Técnicos Preliminares 

d) Mapa de Riscos 

e) Termo de referência 

f) Exercícios de revisão 

g) Projetos: anteprojeto; projeto básico; projeto executivo (definições, aplicabilidade) 

1 

1 

h) Orçamento da obra 

- Asuaelaboraçâoéobrigatória? 

- Tipos 

- Como deve serfeito (detalha mento, especificidade, temporariedade, responsabilidade)? 

- Composições de custos unitários 

- Quantitativos de serviços 

-Sistemas referencias de custos (Sicro / Sinapi /outros) BDl/BDI Diferenciado -Valores referenciais 
—IRPJ/CSLL—BDI elevado  superfaturamento? 

- Administração local/canteiro de obras! mobilização -Curva "abc" de insumos e de serviços 

- Sobrepreço em orçamentos (preços unitários, quantitativos) 

- Orçamento sigiloso 

- Questões de auditoria relacionadas ao orçamento de obras, respectivos procedimentos e achados 

- Exercícios 

i) Regimes de execução contratual (definições, aspectos relevantes, jurisprudência TCU, exemplos) 

Empreitada por preço unitário -Empreitada por preço global 

- Empreitada integral 

- Contratação por tarefa - Contratação integrada 

- Contratação semi-integrada 

- Fornecimento e prestação de serviço associado 

- Aditivos nos regimes 

j) Habilitação nas licitações de obras e serviços de engenharia 

- Inversão de fases; 

- Habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira -Habilitação técnica 
operacional  habilitação técnica profissional 

- Substituição do corpo técnico; 

- Exigência de visita preliminar; 

- Participação de consórcios na licitação; 

- Apresentação de garantias; 

- Subcontratação 

k) Modalidades de licitação para obras e serviços de engenharia previstas na Lei n. 14.133/2021 

. 
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m) Critérios de julgamento e modos de disputa 

- Critério de aceitabilidade de preços 

- Avaliação da exequibilidade das propostas 

- Negociação de propostas 

- Recusa do vencedor 

n) procedimentos auxiliares para a contratação de obras 

- Credenciamento; 

- Pré-qualificação; , -  

Procedimento de manifestação de interesse; 

-Sistema de registro de preços; 

- Registro cadastral. 

MÓDULO 1V—CONTROLE SOBRE O ORÇAMENTO MUNICIPAL 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

OBJETIVOS 

- 

Caracterizara receita e diferenciá-la dos demais ingressos de caixa; 

- Entender as principais definições de receita no âmbito do setor público; 

- Compreender a finalidade das classificações orçamentárias da receita; 

- Identificar os estágios da receita orçamentária, os aspectos que os caracterizam e o momento do 
seu reconhecimento; 

- Conhecer os conceitos relativos às deduções que incidem na receita e as restrições legais à 
concessão de renúncia fiscal. 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

OBJETIVOS 

- Caracterizar a despesa pública e diferenciá-la das demais saídas de recursos do caixa; 

- Diferenciaros tipos de classificação orçamentária da despesa e sua finalidade; 

- Conhecer as principais definições relacionadas à despesa pública; 

- Identificaras etapas da execução da despesa e sua caracterização; 

- Compreender o momento do reconhecimento da despesa pública; 

- Compreender os fundamentos e os mecanismos de encerramento do exercício financeiro; 

- Entender as causas de acúmulo de restos a pagar na administração pública e os mecanismos 
adotados para preveni-]o; 

- Identificaras responsabilidades do gestor público em relação aos restos a pagar, a partir da edição 
daLRF; 

- Entender os fundamentos e as condições em que se impõe o registro contábil de "despesas de 
exercícios anteriores"; 

- Concorrência 

- Pregão 

- Diálogo competitivo 

- Contratação direta 

1) Divulgação do edita leprazos 

II 
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- Entender  que é suprimento de fundos; 

- Reconheceras restrições impostas ao servidor público que administra suprimento de fundos; 

- Convênios, Subvenções e Parcerias; 

- Obras e Serviços de Engenharia; 

- Terceirizaçãode Mão de obra /Cessão de Mão deobra; 

- Gastos com eventos/shows musicais. 

GESTÃO FISCAL 

- Planejamento e orçamento público; 

- Execução orçamentária e financeira; 

- Aspectos contábeis relativos ao planejamento e orçamento público; 

- Casp— gestão e políticas públicas; 

- Lei de Responsabilidade Fiscal e a Gestão Municipal; 

- Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; 

- Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público e seus aspectos relevantes; 

- SPED Fiscal para órgãos Públicos. 

MÓDULO V - PROCESSOS NOS TRIBUNAIS DE CONTAS E POSSÍVEIS IRREGULARIDADES A SEREM 
CORRIGIDAS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ASPECTOS LEGA $5005 CONTRATOSADMINISTRATI VOS 

- Conceito de contrato; 

- Contratos regidos por direito público e contratos regidos por direito privado; 

- Competência para legislarsobre contratos; 

- Características dos contratos administrativos; 

- Como formalizar o contrato; 

- Distinção entre aditamento e apostilamento; 

- Contrato verbal com a administração; 

- Elaboração do contrato; 

- Cláusulas exorbitantes; 

- Cláusulas necessárias; 

- Convocação para assinatura do contrato; 

- Publicidade dos contratos; 

- Regime de execução contratual; 

- Execução direta; 

Execução indireta; 

- Tarefa; 

- Empreitada por preço unitário; 

- Empreitada por preço global; 

- Empreitada integral; 

- Contratação integrada; 

- Duração dos contratos; 
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- Serviços de natureza contínua; 

- Garantias contratuais; 

- Preço, condições de pagamento e déteajuste; 

- Cronograma de desembolso; 

- Etapas da despesa pública; 

- Empenho; 

- Liquidação; 

- Pagamento; 

- Restos  pagar; 

- Despesas de exercícios anteriores; 

- Execução contratual; 

- Fiscalização do contrato; 

- Subcontratação e sub-rogação; 

- Responsabilidade pelos encargos de execução; 

- Encargos comerciais; 

- Encargosfiscais; 

- Encargos previdenciários; 

- Encargos trabalhistas; 

A aplicação da Súmula 331 doTSTe a Lei anticalote; 

- Mutabilidade Contratual; 

- Acréscimos e supressões; 

- Buscado equilíbrio econômico-financeiro; 

- Recebimento do objeto contratado; 

- Recebimento provisório; 

- Recebimento definitivo; 

- Extinção do contrato administrativo; 

Cumprimento do objeto; 

- Término do prazo; 

- Anulação; 

- Rescisão; 

- Rescisão por culpa do contratado; 

- Rescisão sem culpado contratado; 

- Rescisão por interesse da administração; 

- Rescisão por caso fortuito ou f orça maior; 

- Rescisão amigável e rescisão judicial; 

- Consequência da rescisão contratual; 

- Inexecução contratual e aplicação de penalidades. 

2. POSSIVEIS IRREGULARIDADES A SEREM CORRIGIDAS EM LICITAÇÕES  E CONTRATOS 

- Não encaminhamento ao TCM da relação de processos licitatórios; 

- Não comprovação do trânsito dos processos licitatórios nas Inspetorias Regionais de Controle 
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Externo— DIRCE; 

- Contratação Pública sem atender os princípios básicos da Administração Pública; 

- Falta de designação do cargo de Presidente e membros da Comissão de Licitação; 

- Falta de Pregoeiro e equipe de apoio; 

- Falta de encaminhamento das minutas dos editais e dos contratos administrativos à Assessoria 
Jurídica; 

- Frustrar a licitude do processo licitatório; 

- Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em Lei; 

- Realizar fragmentação de despesa, do mesmo objeto, caracterizando fuga do processo licitatório; 

- Não elaboração doTermo de Referência; 

- Faltarclareza ou precisão na descrição do objeto licitado; 

- Permitira participação direta ou indireta de licitações de pessoas impedidas de participar; 

- Não realização de audiência pública prévia nos casos de licitação de grande vulto; 

- Realizar procedimentos licitatórios sem respeitar os prazos mínimos entre a publicação do edital e 
a abertura das propostas de preços; 

- Realizar procedimentos licitatórios em modalidades que não as previstas em Lei; 

- Realizar procedimentos licitatórios cujo critério de julgamento não sejam os tipos previstos em Lei; 

- Efetuar o direcionamento das contratações violando o principio administrativo da impessoalidade; 

- Não publicar os instrumentos convocatórios nos veículos exigidos em Lei; 

- Violar o direito de impugnação do Edital de qualquer interessado, inclusive licitante; 

- Violar o direito de ampla defesa e contraditório dos licitantes; 

- Julgar recursos intempestivos relativos aos atos praticados durante os processos licitatórios; 

- Declarar como vencedor o licitante que apresentar proposta com preços superiores aos praticados 
no mercado; 

- Deixar de inabilitar, declarar como vencedor e/ou homologar processo em que o licitante vencedor 
não possua os requisitos estabelecidos no edital quanto à habilitação jurídica, salvo os casos 
previstos em Lei para comprovação posterior da habilitação; 

/ 
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MÓDULO VI—AUDITORIA DE CONVÉNIOS, PARCERIAS E AJUSTES 

Tema 1: O processo de identificação de riscos que podem comprometeras objetivos dos convênios 
e parceria 

Neste tópico, vamos abordara necessidade de se fazer uma gestão de risco no âmbito dos convênios 
e instrumentos congêneres, como termo de colaboração, termo de fomento e contrato de gestão 
firmados com Organizações Sociais. 

Assim, esperamos que ao final deste tópico o aluno compreenda a importância de mapear processos 
e saiba fazer a identificação dos riscos que possam comprometer o sucesso da gestão de recursos 
transferidos por convênio ou instrumento congêneres, bem como avaliar adequadamente as 
medidas mitigadoras implementadas. 

1.Gestâo de riscos 

2. Gestão por processo 

3. Gestão de riscos e de controle preventivos nos convênios e parcerias 

3.1. Identificação de atividades críticas nos processos de convênios e parcerias 

1. 
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26. Denúncia e rescisão 

Tema 3: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

Ao final do curso o participante deverá ser capaz de compreender e auditar os mecanismos 
instituídos pela Lei 13.019/2014— Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) -, 

necessários para transferência de recursos públicos para organizações da sociedade civil, envolvendo 

todo o ciclo de transferência - proposição, seleção e celebração, monitoramento e avalição e 

prestação de contas— de termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação. 

1. A reforma gerencial e a gestão por resultado 

2. A Lei 13.019/2014 e alterações posteriores: fundamentos, princípios e diretrizes 

3. A abrangência da Lei 13.019/2014 

3.1. Aplicação aos entes federados 

3.2.0 conceito de organizações da sociedade civil. 

4. Novos instrumentos de repasse de recursos criados 

4.1. Termo de Colaboração 

4.2. Termo de Fomento 

4.3. Acordo de Cooperação 

S. Vedação para celebração de parceria 

6. Obrigações dogestor e do administrador público 

7.0 dever da capacitação de gestores, conselheiros e sociedade civil organizada 

8. Planejamento e gestão administrativa 

8.1. Capacidade técnica operacional do órgão público para realizar a parceria. 

8.2. Transparência e controle 

9. Procedimento de manifestação de interesse social 

10. Seleção e Celebração 

10.1. Chamamento Público 

10.1.1. Obrigatoriedade 

10.1.2. Emendas parlamentares 

10.1.3. Dispensa de chamamento público 

10.1.4. Inexigibilidade de chamamento público 

10.2. Comissão do chamamento público 

10.3. Conteúdo do edital de chamamento público 

10.4. Procedimento do chamamento público 

10.5. Critério para escolha da melhor proposta 

10.6. Capacidade técnica e operacional 

10.7. Habilitaçãojurídica efiscal. 

11. Cláusulas essenciais do termo de cooperação e do termo de fomento 

12. Plano de trabalho: conteúdo necessário 

13. Emissão de parecertécnico 

14. Emissão de parecer jurídico sobre a viabilidade da celebração da parceria 

15. Pareces vinculantes ou não? 

16. Exigência de contrapartida 
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17. Atuação em rede 

Execução 

18. Liberação dos recursos 

19. Movimentação financeira 

20. Despesas autorizadas 

21. Despesas vedadas 

22. Procedimento de contratação 

23. Destinação dos bens remanescentes 

24. Alterações na parceria 

25. Monitoramentoeavaliação 

26. Relatório técnico de monitoramento: conteúdo 

27. Pesquisa de satisfação 

28. Retomada de bens e assunção da execução 

29. Conselhos de políticas públicas setoriais 

30. Prestação de contas 

30.1. Prazo 

302. Peças 

30.3. Relatório de execução do objeto 

30.4. Relatório de execução Financeira 

30.5. Parecertécnico do gestor 

30.6. Manifestação conclusiva sobre a prestação de contas 

30.7. Prestação de contas— internet 

30.8. Devolução dos recursos 

30.9. Guarda de documentos 

31. Sanções administrativas 

32. Atos de improbidade administrativa 

Tema 4: Contratos de gestão com Organizações Sociais (OS) 

Desde 1998, como fruto da reforma gerencial, já existe a possiblidade de se firmar contrato de gestão 

com entidades privadas sem fins lucrativos qualificadas como organizações sociais para atuar nas 

áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio 
ambiente, cultura e saúde. 

O STF, em 2015, por meio da Adin 1923, já se posicionou pela constitucionalidade dos contratos de 

gestão. Mesmo assim, o contrato de gestão ainda continua incompreendido por boa parte dos 
gestores públicos. 

Ao se buscar mapear os riscos que envolvem a relação do poder público com as organizações sociais, 

esperamos contribuir para que os gestores saibam utilizar o contrato de gestão para prestar um 
serviço de qualidade à população. 

1. A reforma gerencial e o foco no resultado 

2. Oterceiro setor e a subsidiariedade na prestação de serviços públicos 

3. Contrato deGestão e Legislação Municipal 

4. Área de atuação das Organizações Sociais 



    

5.0 contrato de gestão e outros instrumentos de repasse 

6. Principais atores no processo de publicização 

7.0 processo de qualificação de organizações sociais 

7.1. Decisão de Publicização 

7.2. A estruturação da Organização Social 

7.3. A seleção da entidade 

7.3.1. Entidade proibidas de participar 

7.3.2. Conteúdo mínimo do edital chamamento 

7.3.3. Critérios mínimos para avalição das propostas 

7.3.4. Comissão de avalição do chamamento 

7.3.4.1. Conteúdo do relatório conclusivo da comissão de avalição do chamamento 

7.3.5. Publicidade do resultado provisório e recurso 

7.4.0 ato de qualificação 

7.5. Opção de apresentação de documentação posterior 

8. Celebração do contrato de gestão 

8.1. Aprovação pelo Conselho de Administração 

8.2. Vinculação aos princípios que regem a Administração 

8.3. Programa de trabalho 

8.3.1 Indicadores de qualidade e produtividade 

8.4. Limites e critério para despesas com remuneração e empregados 

8.5. Destinação de recursos orçamentário 

8.6. Permissão para uso e permuta de bens públicos 

8.7. Cessão de servidor 

8.8. Prazo de Vigência do Contrato de Gestão 

8.9. Dispensa de licitação para contratação de OS 

9. Execução, fiscalização, avaliação e prestação de contas 

9.1. Repasse dos recursos 

9.2. Movimentação dos recursos 

9.3. Regulamento próprio de compras 

9.4. Contratação de pessoal 

9.5. Apreciação do cumprimento do pactuado 

9.6. Desqualificação da Organização Social 

10. Transparência dos Contratos de Gestão 

11. Dever de dar ciência ao Tribunal de Contas 

12. Dever de representação por irregularidade 

(1fl2O 
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MÓDULO EM ENSINO A DISTÂNCIA- EAD 

MÓDULO VII - RESPONSABILIZAÇÃO PENAL POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E COM BASE NA 

LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI N2 12.846/13), DECORRENTES DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

- Limites à responsabilização dos agentes públicos com base na Lei de Introdução às Normas de 

Direito Brasileiro- LINDB; 

- Dos crimes Licitatórios na Lei ri2  14.133/21; 

- Aspectos gerais quanto à responsabilização penal; 

Dos crimes licitatórios em espécie; 

- Repercussão da prática de crimes em outras searas; 

- Da possibilidade de formalização deforma lização de Acordo de Não Persecução Penal; 

- Da Improbidade Administrativa 

- Delimitação do Tema: conceito e extensão; 

- Do aspecto subjetivo da lei: sujeito ativo e passivo; 

- Dos tipos de improbidade; 

Do enriquecimento ilícito e sua repercussão na Lei n2  14.133/21; 

- Do prejuízo ao erário e sua repercussão na Lei n2 14.133/21; 

Da violação de princípios e sua repercussão na Lei n2  14.133/21; 

- Dassanções; 

- Aspectos investigativos; 

- Aspectos processuais; 

- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Cível 

- Da Lei anticorrupção; 

- Dos possíveis responsáveis; 

- Dos tipos constantes da Lei; 

- Da repercussão cível da Lei; 

- Do Acordo de Leniência; 

- Docompliance. 

1 
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA INTERNA 
PARA PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS 

HORÁRIO DAS AULAS: das 8:00 às 18:00 horas, com intervalos para cafezinho e almoço. Vide datas das etapas 

nos seus respectivos módulos. 

INÍCIO DO CURSO: 11 de março de 2023 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter frequência obrigatória mínima de 75%. Se, por ventura, o aluno assinar a 

frequência e não assistir a aula, terá sua presença anulada. 

AVALIAÇÃO:Serão realizadas provas e/ou trabalhos das disciplinas do Curso. 

APROVAÇÃO: Será aprovado o aluno que comparecer a 75%, no mínimo, das aulas presenciais e a distância e 

tiverobtido, nas disciplinas, nota igual ou superiora 7,0 (sete). 

MÓDULOS EM ENSINOÀ DISTÂNCIA 

Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando a metodologia de ensino à distância através de atividades 

extra classe como: leituras, exercícios, atividades, avaliação, atividades dissertativa e indicação de bibliografia a 

fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As atividades desenvolvidas nos módulos de ensino a 

distância deverão ser obrigatoriamente realizadas, da mesma forma que as exigidas deforma presencial. 

INVESTIMENTO: 

Õ valor do curso por participante é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), caso o aluno ou a instituição seja conveniada 

coma FUNDACEM terá o desconto de 12% (doze por cento), ficando, o preço do curso por aluno em R$ 4.400,00 

(quatro mil e quatrocentos reais). 

OBSERVAÇÕES: 

• Todos os contratos para esse curso, deverão estar devidamente assinados pelo gestor até o limite do 211  

módulo; 

• Os contratos com Prefeituras ou Câmaras não conveniadas com a FUNDACEM, podem ter pagamentos 

parcelados em até 02 (duas) vezes de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

• Os contratos com Prefeituras ou Câmaras conveniadas com a FUNDACEM, podem ter pagamentos 

parcelados em até 02 (duas) vezes de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais). 

OBS.: Para alunos da FUNDACEM, pessoa física conveniada, o curso poderá ser parcelado em até uma entrada de 
R$ 733,33 (setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) e mais 5 (cinco) cheques de R$ 733,33 
(setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

COMO REALIZAR A MATRÍCULA: 

a) Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br. acesse o Curso de Atualização em Controladoria Interna 

para Prefeituras e Câmaras Municipais, dique em Matricule-se, preencha uma ficha que irá aparecer e dique em 
enviar, abaixo da ficha. 

b) O pagamento pode serfeito diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.141/0001-

77-Banco BRADESCO, Agência 3545-9, C/C nQ 27292-2 com envio do comprovante do depósito por e-mail para 

a FUNDACEM fundacemssa@vahoo.com.br  e ou SEDEX para o endereço: 2R Travessa Gersino Coelho, 10 - 
Matatu, CEP: 40255-171, Salvador— BA. (Os depósitos bancários devem ser feitos com identificação do nome da 
Prefeitura, 

c) A matricula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM, no endereço: 

29  Travessa Gersino Coelho, 10 —Matatu, Brotas, Salvador— BA e/ou no Alto da Ladeira do HGE, s/n (Fim de Linha 

ao lado do HGE), Avenida Vasco da Gama, (Prédio de 4 andares nas cores azul e branco com muro branco e 
pilastras azuis). 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Identidade, CPF (original e cópia). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

O Curso será realizado no Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado— HGE, s/n, (Fim de Linha ao lado do HGE) - 
prédio de quatro andares azul e branco com muro branco e pilastras azuis, Av. Vasco da Gama, Salvador— BA. 

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será informado 
imediatamente. 
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19 ANOS 

FUNDACEM 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

www.fundacem.org.br  
E-mail: fundacemssa@yahoo.com.br  

fundacemfundacem.org.br  
2' Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu 1 Brotas 

CEP: 40.255-171 - Salvador - Bahia 

Te!.: (71) 99395-8427 

Tel.: (71) 3244-8427 / 3381-0726 
Financeiro: 7199186-7431 / 3244-6701 
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3.2. Avaliação do risco inerente 

3.3. Avaliação das atividades e medidas mitigadoras dos riscos. 

3.4. Delimitação de risco residual. 

Tema 2: Convênios firmados com a União 

Neste tópico o foco será na sistemática de transferência de recursos mediante convênios e contratos 

de repasse da União para o Municípios. 

Todos os anos, são transferidos bilhões de reais em recursos da União para os entes federados para 
custeardiversos projeto se atividades em áreas como cultura, saúde, educação etc. 

Assim é importante que se compreenda todo o ciclo de transferência para que se possa captar e gerir 
adequadamente esses recursos, a fim de se evitar bloqueio de repasses por parte da União. 

INTRODUÇÃO 

1. Emendas Parlamentares 

2. Legislação aplicável 

3. Transferências Voluntárias 

4. Conceitos 

S. Fases do convênio 

II. PROPOSIÇÃO 

6. Identificação das necessidades locais 

7. Chamamento Público 

8. Elaboração da proposta e doplano de trabalho 

III. CELEBRAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

9. Níveis 

10. Vedação de celebração 

11. Condições para celebração 

12. Formalização do instrumento 

13. Análise e assinatura 

14. Publicidade 

15. Alterações 

IV. EXECUÇÃO 

16. Liberação e movimentação dos recursos 

17. Contratação com terceiros 

18. Pagamentos 

19. Acompanhamento 

20. Despesas vedadas 

V. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

21. Prestação de Contas concomitante e final 

22. Apresentação das contas 

23. Análise das contas 

24. Prestação de contas pelo gestor sucessor 

25. Devolução de saldo financeiro 
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P024 

FUNDACEM 
(https://www.fundacem.org.br/)  

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA 
INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARAS 

MUNICIPAIS 

Preencha o formulário para enviar a sua inscrição. 

4Norne Completo (obgatório) 

ANTONIO SILVA GARCEZ 

E-mail (obrigatório) 

1 SILVAGARCEZANTONIO@HOTMAIL.COM  

CPF (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

1 14105543504 
-- 

Data de nascimento (obrigatório) 

19/06/1962 

Nacionalidade (obrigatório) 

1 BRASILEIRO 

Naturalidade (obrigatório) 

POJUCA 

Celular (obrigatório) 

71996286316 

113 
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Agracjecmos a sua mensagem. 
Onde Estamos 
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SEDE 

r Trav. Gersino Coelho, n010, 10  Andar 1 Matatu - Salvador-BA 1 CEP: 40.255-171 

STÚDIO 

Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE s/n°, Vasco da Gama 

Telefones 

Administrativo: Matatu (71) 3244-8427 

Financeiro: Matatu (71) 3244-6701 

Vasco: (71) 3381-0726 

Celular (whatsapp): (71) 99395-8427 

E-mail 

fundacemssa@yahoo.com.br  

FUNDACEM - Fundação César Montes 
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0026 

(https://www.fundacem.org.br/)  
FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

1201/202315:36 

21/12/1974 

Nacionalidade (obrigatório) 

BRASILEIRA 

Naturalidade (obrigatório) 

CATU 
- 

Celular (obrigatório) 

i 71 99949-3573 

+ 

113 

1 

CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA 
INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARAS 

MUNICIPAIS 

'Preencha o formulário para enviar a sua inscrição. 

4ome Completo (obrigatório) 

ALEXVALDO MACHADO DOS SANTOS 

E-mail (obrigatório) 

alexvaldo@bol.com.br  

RG (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

485079461 

CPF (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

87428881 587 

Data de nascimento (obrigatório) 



12101/2023 15:38 

telefone 

71 3645 1147 

Matricula Curso atualização controladoria interna prefeitura e câmaras - FUNDACEM - Fundação César Montes 

 

      

0027 

 

         

        

         

         

:CEP (obrigatório) 

48120-000 

Estado (o brigatório) 

BA 

'Cidade (obrigatório) 

i Pojuca 

Bairro (obrigatório) 

NOVA POJUCA 

1 Rua 

RUA ESPIRITO SANTO 

Número (obrigatório) 

H4 
Complemento 

CASA 

Profissão (obrigatório) 

jDMINISTRADOR 

1 Formação Acadêmica (obrigatório) 

ADMNISTRAÇAO COM HAB EM ANALISE DE SISTEMAS 

Instituição (obrigatório) 

FACULDADE SANTISSIMO SACRAMENTO 

Pós Graduação 

Enviar Inscrição 

+ 

213 
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Onde Estamos 0023 

SEDE 

211  Trav. Gersino Coelho, n110, 11  Andar 1 Matatu - Salvador-BA 1 CEP: 40.255-171 

STÚDIO 

Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE s/n°, Vasco da Gama 

Telefones 

Administrativo: Matatu (71) 3244-8427 

Financeiro: Matatu (71) 3244-6701 

Vasco: (71) 3381-0726 

Celular (whatsapp): (71) 99395-8427 

E-mail 

fundacemssa@yahoo.com.br  

FUNDACEM - Fundação César Montes 

+ 
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• 0O2 

(https://www.fundacem.org.br/)  
FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

12/01/2023 15:42 

1. 

01337881562 

Data de nascimento (obrigatório) 

09/03/1983 

J 

CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA 
INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARAS 

MUNICIPAIS 

Preencha o formulário para enviar a sua inscrição. 

1orne Completo (obrigatório) 

HELENALDO PINHO MORAES JUNIOR 

E-mail (obrigatório) 

helepinho@hotmail.com  

RG (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

891787933 

CPF (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

1 Pojuca 

Celular (obrigatório) 

71999178670 

https:JMrwwfundacern.orgbr/matrlcuIa.curso-atuaIizacao_cOntroladOrIa-lnternaPrefeitura-e-CaTflaraS 

Nacionalidade (obrigatório) 

BRASILEIRA 

Naturalidade (obrigatório) 

1/3 
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12101I2023 15:42 Matricula Curso atualização controladoria interna prefeitura e câmaras - FUNDACEM - Fundação César Montes 

Telefone
ØU30 

CEP (obrigatório) 

48120000 

LBA 
L 

1 Cidade (obrigatório) 

Pojuca 

Bairro (obrigatório) 

INOP 

Rua (obrigatório) 

RUA JOAQUIM VASCONCELOS 

Número (obrigatório) 

124 

      

       

       

       

Estado (obrigatório) 

Complemento 

L. 

Profissão (obrigatório) 

1 CONTADOR 

Formação Acadêmica (obrigatório) 

CIÊNCIAS CONTABEIS 

Instituição (obrigatório) 

UNEB-UNIVERSIDADE ESTADUAL DA BAHIA 

Pós Graduação 

   

-J 

     

Enviar Inscrição 

   

https:/twww.furidacem.org  .br/matrlcula-curso-atua Ilzacaocontroladoria-interna-prefeitUra-e-Cafl1araS 213 
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Onde Estamos
0p3 1  

SEDE 

2 Trav Gêrsino Coelho, n010, 10  Andar 1 Matatu - Salvador-BA J CEP: 40.255-171 

/ 

1• 

STÚDIO 

Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE s/n°, Vasco da Gama 

Telefones 

Administrativo: Matatu (71) 3244-8427 

Financeiro: Matatu (71) 3244-6701 

Vasco: (71) 3381-0726 

Celular (whatsapp): (71) 99395-8427 

E-mail 

fundacemssa@yahoo.com.br  

FUNDACEM - Fundação César Montes 

1 



12/01/2023 15:30 

-á  

1 

1&orne Completo (obrigatório) 

JOSE AILTON GUIMARAES DAD CONCEICAO 

E-mail (obrigatório) 

AILTON540@HOTMAIL.COM  

RG (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

0399447865 

CPF (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

41583272534 

Data de nascimento (obrigatório) 

08/09/1971 

Nacionalidade (obrigatório) 

BRASILEIRO 

Naturalidade (obrigatório) 

Pojuca 

Celular (obrigatório) 

7199265-5853 

Matricula Curso atualização controladoria interna prefeitura e câmaras - FUNDACEM - Fundação César Montes 

(https://www.fundacem.org.br/)  
FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA 
INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARAS 

MUNICIPAIS 

Preencha o formulário para enviar a sua inscrição. 

https :/fwww.fundacem .org  .br/rnatricula-curso-atuallzacao-controladoria-intema-prefeitura-e-Ca rnaras 113 
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1
racjecmos a sua mensagem. 

Onde Estamos 
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SEDE 

r Trav. Gersino Coelho, n110, 10  Andar 1 Matatu - Salvador-BA 1 CEP: 40.255-171 

STÚDIO 

Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE sin°, Vasco da Gama 

Telefones 

Administrativo: Matatu (71) 3244-8427 

Financeiro: Matatu (71) 3244-6701 

o Vasco: (71) 3381-0726 

Celular (whatsapp): (71) 99395-8427 

E-mail 

fundacemssa@yahoo.com.br  

FUNDACEM - Fundação César Montes 
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA INTERNA PARA PREFEITURAS E 
CÂMARAS MUNICIPAIS 

Prerrirlia Iornaazlárlo pura unviar a sua inautç5e. 

Nome Conaplato (obrigatório) 

Maria Rairnunda Pena 

E-mail (obrigatório) 

1iarai3yehoocom.br 

RO (obrigatório - Inserir tom ponto o Mm traço) 

t't433963 

CPF (obrigatório - Inserir ana ponto e um baço) 

)iÇ't4t2fl 

— o 

irt* 

o 
Data 4. nascimento (obrigatório) 

fl 0 Oi2ite pai.
S  4 
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matricula Curso atualização controladorla Interna prefeitura e câmaras - FIJNDACEM - Fundação César Montes 

..

1 

FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA 
INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARAS 

MUNICIPAIS 

1 Preencha o formulário para enviara sua inscrição. 

tome Completo (obrigatório) 

Mariana da Silva Bomfim Santos 

E-mail (obrigatório)
-- 

marianna.bomfim@hotmail.com  

RG(obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

1562619012 

CPF (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

05030886508 

Data de nascimento (obrigatório) 

07/06/1998 

Nacionalidade (obrigatório) 

Brasileira 

Naturalidade (obrigatório) 

Pojuca 

Celular (obrigatório)..  

(71) 99936-8459 

EI https:Ilwwwfundace rn .org .br/mafflcula-curso-atuallzacao-controladorla-intema-prefeltura-e-camaras 113 
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12.10112023 15:25 Matricula Curso atualização controladoria interna prefeitura e câmaras - FUNDACEM - Fundação César Montes 

Telefone 

1 
CEP (obrigatório) 

48120-000 

Rua (obrigatório) 

£

'- Joa
quim Paim de Abreu 

L 
Número (obrigatório) ------- 

87 

Complemento  

Formação Acadêmica (obrigatório) 

Ciências Contábeis 

Instituição (obrigatório) 

Faculdade Ruy Barbosa 

Pós Graduação 

Casa 

Profissão (obrigatório) 

Contadora 

2laj 

1 

OU36 

Estado (obrigatório) 

BA 

Cidade (obrigatório) 

Pojuca 

Bairro (obrigatório) 

Cruzeiro 

Enviar Inscrição 
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(fl137 
1 
 Açjraecmos a sua mensagem. 

Onclo Estamos 

1 

SEDE 

2a Trav. Gersino Coelho, n010, 10  Andar 1 Matatu - Salvador-BA 1 CEP: 40.255-171 

STÚDIO 

Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE s/n°, Vasco da Gama 

Telefones 

Administrativo: Matatu (71) 3244-8427 

Financeiro: Matatu (71) 3244-6701 

Vasco: (71) 3381-0726 

Celular (whatsapp): (71) 99395-8427 

E-mail 

fundacemssa@yahoo.com.br  

FUNDACEM - Fundação César Montes 

3/4 



0038 

FUNDACEM 
(httpS://WWW.Tuncacem.org.ui-i) 

FUNDAÇÃO CÉSAR MOi4TÉS 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA O PROCESSO DE 
ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES EM 

2023 

Preencha o formulário para enviar a sua inscrição. 

•Norne Completo (obrigatório) 

 

 

ARLINDO JOSE SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

E-mail (obrigatório) 

ajcostajunior@hotmail.com  

RG (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

661118460 

CP! (obrigatório - Inserir sem ponto e sem traço) 

91211522504 

Data de nascimento (obrigatório) 

11/10/1978 

Nacionalidade (obrigatório) 

BRASILEIRO 

Naturalidade (obrigatório) 

S OTE RO P0 L ITA NO 

Celular (obrigatório) 

7199770220 

+ 



Telefone
0039 

CEP (obrigatório) 

41098-010 

Estado (obrigatório) 

BA 

Cidade (obrigatório) 

Salvador 

Bairro (obrigatório) 

Horto Bela Vista 

Rua (obrigatório) 

Alameda do Bosque 

Número (obrigatório) 

836 

Complemento 

TR 12, AP 503 

Profissão (obrigatório) 

• SECRETARIO DA FAZENDA 

Formação Acadêmica (obrigatório) 

ADMINISTRAÇÃO 

Instituição (obrigatório) 

UCSAL 

Pós Graduação 

UNIJORGE 

Enviar Inscrição 

+ 



E 

1 Onde Estamos (1040 

SEDE 

21  Trav. Gersino Coelho, n110, 10  Andar 1 Matatu - Salvador-BA 1 CEP: 40.255-171 

o 

STÚDIO 

Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE sin°, Vasco da Gama 

Telefones 

Administrativo: Matatu (71) 3244-8427 

Financeiro: Matatu (71) 3244-6701 

Vasco: (71) 3381-0726 

Celular (whatsapp): (71) 99395-8427 

E-mail 

fundacemssa@yahoo.com.br  

FUNDACEM - Fundação César Montes 

+ 

11 
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JONFERE COM 
O ORIGINAI. 

Proteitu fl ojuca 

José Ala. ,da cooco,véo 
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CONFERE COM 

O ORIGINAL 

Prefeitura Mu ' OJUCc 
Mariana da S. bo))tfrn Santos 
.Mernte de tl4utdaçãõ de Despesas 
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.14110001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205,e 206 *do àTN,,ejé.-documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento majiiz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da admiqistração diretã a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:23:27 do dia 02/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/07/2023. 
Código de controle da certidão: D6CF.7B63.0D72.2A11 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 



RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 
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SECRETARIA DA FAZENDA 

lsuhlbbau. UL/UI/LULJ .L't.L 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20230083059 

1• 
a certificado que não constam, até a presente data: pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acim 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

sta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
\tiva, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

k\SE 

!LÕ 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNP7da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

1 
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria'de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 299.2391001-94 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Contribuinte: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

Endereço: 2S  Travessa Gersino Coelho, N° 10 
ANDAR 1101 SALA 01 
MATATU 
40.255-171 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular,  até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 14:24:36 horas do dia 02/01/2023. 
Válida até dia 02/04/2023. 

Código de controle da certidão: - DEFFb441.B2A4:35DD.2BF43f69.329F.9021 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acima. 
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CAIXA 
CAIn ECON MICA FEDER*L 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 06.150.141/0001-77 
Razão Social: FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 
Endereço: SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA 140255-171 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
Identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com 
o FGTS. 

Validade:30/12/2022 a 28/01/2023 

Certificação Número: 2022123001200596794180 

Informação obtida em 02/01/2023 14:21:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  . 



Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade- 18101/2023 a 16/02/2023 /' 

Certificação Número: 2023011801220110245180 

Informação obtida em 30/01/2023 11:32:03 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA 
140255-171 

•• LIO3 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

deidade 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 114273/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 14:26:46 
Validade: 01/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FLJNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

àe çe4V 
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PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00062236 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primelrograu).  

 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 02/01/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: is 
Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjbajus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §10  
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 
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Tribunal de J Íá6õ'Etado da Bahia 
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Salvador, segunda-feira, 2 de janeiro de 2023 
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÂRIA1'ÂRA ELEIÇÃO DO CONSELHO 

DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

PERÍODO 2021-2026. INSCRITA NO CNPi: 06.150.143/0001-77. 

CURADOR, CONSELHO 

— FUNÓACEM, PARA O 

1. 

1• 

Às dezenove horas do dia vinte de janeiro de, 2021, na sede da FUNDACEM, situada na 

Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 101, sala 01, Matatu - Brotas, CEP: 

40.255-171, em Salvador — BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador da 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDAtEM, pára deliberar sobre a seguinte'Ordem do Dia: a) 

Eleição do Conselho Curador; b) Elelçâo do Conselho Diretor e Eleiçàa do conselho Fiscal. 

Verificada, em primeira convocação, fo1& ntatacjo ç quórum com a presença de todos os 05 

(cinco) integrantes do ConeIhq Çur.áW3, qi.érmWu a instalação dos trabalhos. Assumiu a 

presidência dos trabalhos o Presíden .rdb rUiIDtEM, Sr. JOSÉ CÉSAR MONTES, o qual 

agradecendo as presenças, justificou a necessidade da eleição para o período 2021/2026 (dois 

mil e vinte e um a dois mil e vinte ë sei em.virtudê do vencimento dos mandatos dos atuais 

membros cio Conselho Catador, Conselho Diretor e Cónselho Fiscal em dois de fevereiro de 

dois mil e vinte e vn).étaihou que a FÇ14PÁCEjv1 tem contribuído de forma sl&nlficativa para 

a sociedade baiana, nesses últimos anos, através da capacitação/de agentes públicos 

municipais, como também outros profissionais e estudantes das áreÉ das Ciências Sociais 

Aplicadas, Ciências Humanas e Ciênclasioiógicas para a Saúde Integral e Proteção Ambiental. 

O Presidente, convidou a mim, Lara Marlà Brita Cunha Ribeiro para secretariar os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a ordem do diaconvôcada em quatro de janeiro de dois mil e vinte 

e um, para ser apreciada, confórmè Edital de Convocação publicado e afixado no mural da 

sede da FUNDACEM, naquela data. A trtselhêira Pabiana Xavier de França Alves, pedindo a 

palavra, informou que tão as prefSdiã fazerParte  do Conselho Curador por estar no 

momento, muito atarefadà e corri Õ iSidadede retornar para Aracajú, sua terra natal e que 

estava indicando para seu lugar a TeriápêüWHolátita a senhora Ciédia Farias de Deus. A 

Conselheira Nívia Celeste Silva Maúârâhdúbâ,'4ied1ü também a palavra e alegando motivos 

pessoais, informou que deixaria o Conselho Curador e que indicaria para seu lugar, a 

Terapeuta Holística senhora Anna Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho 

Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora Ànna Mendes 

Pereira. Após debates e considerações)  passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho 

Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de 

dois mil e vinte seis. Postô em votação, t Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por 

unanimidade, ficando assim compdsto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Terapeuta Hoiística, CPF: 070.655.155291, RG 01.125-817-90 SSP-BA, residente e domiciliada 

na Rua Archimedes Gonçalves, 562, Apto. 30i, iarcjirn Baiano, Nazaré, CEP: 40050-300, nesta 

V' capital, nesta capital, bomingas Souzd;braslléira, divorciada, Tecnóioga em Estética, CPF: 

a 
ci 
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133.247.305-97, RG 0t277.91-32 SS?j& resldenta e domiclhada na Rua fttoF'tmperial, 

Caminho 3 A, Casa 24, Pirajã, CEP: 4L2Õ-5tU0, nesta Capital, Clédia Farias de Deus, brasileira, 

divorciada, Terapeuta HoUstica, CPF: 186.Í7.7'05-00, RG 2.023.048-68 SSP-BA, residente e 

domiciliada na Rua Vêreadorione Kiss, Bloco 15, Apto. 304, Itinga, CEP: 42.739-901, Lauro de 

Freitas - BA, Uiia Azevedo Palma Torric& brasileira, solteira, Advogada, CPF: 008.439.045-00, 

RG 08.487.38744 SSPBÁrresidente e donliciliada na Rua Hélio de Oliveira,588— Edifício Solar 

do Bosque, apartamento 320, Vila LaUta, CEP: 40.265-020, nesta capital, CEP: 40.265-020, 

nesta capital e Lara Maria Brito Cunha Ribeiro, brasileira, solteira, Farmacêutica, CPF: 

024.595.675-10, RG 13.803.072-68 SSP-éA, resente e domiciliada na Rua das Pitangueiras, 

59, Edifício Flora, apartamento 201, Fatatq, CEP: 40.255-436 nesta Capita Consultados, 

todos aceitaram a Incumbência do mai'aatq. Çm sequência reuniram-seos Conselheiros para 

deliberar sobre a composição do Çohçi;Q)retor e do Conselho Fiscal. €rn seguida foi 

apresentada a ch?p,a  única para concorrer à eliçx do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal 

da Fundação César Montes - FUNDAtEM,.p,âra jD jierfodo de três de fevereiro de dois mil e 

vinte e um a dois de feverelrQ de dois rntíe vinte e seis Apresentada a chapa única inscrita no 

processo eleitoral e submetida as Çàhsêlíéirotpresentes do Copselho Curador para 

deliberar sobre a realizaçâti das eleições, iisultou na votação  e
1
$provação da çhapa inica, por 

unaniroidade,:pefts membros do Conselho Curador. Como reltado da apuração, obteve-se 

OS (cinco) votos válidos para a chapa úhlca. Assim, foi declarada a chapa única como 

vencedora pagaa cornposÍçãcx do Conseó Diretor e do Conselho Fiscal para o período de três 

de fevereirodôdo&h,ïi.e vinte e um adots de fevereiro de dois mil e vinte e seis, O Conselho 

Diretor da Fundação César Montes - fLSNDACtM, ficou assim constltuídó: Presidente - José 
César Montes, brasileiro, sqiteiro, ecpnomistay CPF 018 598 205-06, RG 448-64 SS3-BA, 
residente e doririjclUdo,  à Segunda iravesa.GersIno coelho,, 10, Edifício Montes, apartaento 

201 em Matatu;CEP: 4t.22547j,, riestataltâl;  ecretárla -Solange Pinto Meinktng, brasileira, 

viúva, Psitanalista, CPF 400.29t9Q52 R: '06,86 -95S5P-8À, residente e domiciliada na 42 
Rua Monsenhor GasparSadoc, 353,.8pàttrnei1to•-3041, Costa Azul, CEP: 41.760-200, nesta 

capital e Tesoureira Maria Consuelo QflJáj Cdrrë1bráilra5 Técnica em Secretariado, casada, 

CPF: 090,150.865-91, 1W 112689 SSP-A;:rési'dente e domlciliaçia.na Avenida Pinto de 4uiar, 

conjunto Securitáriç, Bloco 3249, a»artamento,  102, CEP: 41.740-090 nesta capital, 

consultados todos os inditJosaceka#W%.Ó'Cprisélho Fiscal da Fundação César Montes - 

FIJNDACEM, ficou assim constituído, Mëml»ts Efetivos: Elinéia Alves da Silva, brasileira, 

solteira, contadora, CPF: 816.875.91504 (16 07.801.732-79, residente e domiciliada no 

Jardim Madalena, Lote Quadra 10, Rua E, casa 03, Brotas, CEP: 40.285-255, nesta capita(, 

Jaqueline Cunha Sarnaria, solteira, Técnica ém Enfermagem, CPF: 831.590.615-15, RG 

08.311.807-17, residente e domiciliada-na RuaDireta da Engomadeira, 508, ZQ andar, Cabula, 

CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo, brasileiro, solteiro, graduado em Adminlstraâo, 

CPF: 042.175.625-00, RG 13.190.066-80"5SP-BA, residente e domiciliado na Rua Cabritolândia, 

137, Loteamento CEP: 40.484-510 nesta capital, como Membros Suplentes: Maria Elenir de 

Jesus Silva, brasileira, solteira, Auxiliar de-Nu'trição, CPF: 579.997.3255, RG 280.698-47 SSP-

BA, residente edomjtjllada na Rua teiié raBrcs, 141, casa 8;  Brotas, CEP: 40.279-000, nesta 
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capital, Edson Queiroz, brasileiro, casado, Economista, CPF: 051.050.4 11 SSP- 

A residente e domiciliado na Rua Ç,  Quadra?; n2 53, Jardim Pituaçu, CEP- 41715-170 - nesta 

Capital, ç Terezinha Maria da Silva, brasiieir, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 

112.457.195-72, RG 01.092.614-37 SSPMA, residente ê donliciliada na Rua LaUta Costa, 280, 

apt9 504, Vila Lauta, CEP: 40.270-130, nesta capital. Consultados, os membros dos Conselhos 

Diretor e Fiscal, todos aceitaram as indicações e as incumbências dos mandatos. Tomou 

palavra o Presidente da JOSÉ CÉSAR MONTES - FUNOACEM, reconheceu os membros eleitos 

e deu posse a esses membros do Con*Ih9 Diretor edo Conselho Fiscal a partir do dia três de 

fevereiro de 20214 Agradeceu a presedça dê 'tqØos os presentes e como nada havia a tratar, 
encerrou a sessão e mandou lavrar a presentq Ata, a qual após lida e por todqtaprovada, vai 

por mim Pj3 42.k3 e pelos demais 
presentes assinada. .Saiyado, 20 de )aneiro de 
2021.  
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ESTATUTO DÁ FI4ND
a -o 

MONTES 

CAPITULO 1— DA DENbMÊNAÇÃO, NATUREZA  -SEDE, riNs E 
DUItAÇÃO. 

Ar4 V. A FUNDACEM — VIJNDAÇAO CÉSAR MONTES é uma pesça 

]urfçftça de direito pilvado, sem fins lLflttivoS com autonomia, 
administrativa e financeira, sediada na Sgubà TrUvOsa Gersino 
Cppftio, t0, Edificio Mqntes, apartamento 101. BMas, nesta tapitgl; 
regendo-aepelopzrnrite EStBtL4IO e legistaçaoue llnfor apflvel 

Art t. A Fundação tem ~ cjbjptivps, prestr assis$noia e desenvolver 
atM»des.nas áreas das Ciências Biológicas para a saúde intagraie puptçãp 
ambiental, drõnclas Humana, e CiÔnciâs Sdclals Aplicadas, tendo arrivista a 
desiWp1vimento humano, econômico e o bem estar social, podendo ainda: 

a) realar ensino, pesquisa, eXterISSQ, cpnsql(oi9 e desenvoM'ientç de-
tecflologia, irclusjye distancia, via satélitee/ou Internet. na  Araa-dos 
seusobJtIvos, 

13) promover, apoiar e estimular o cjesenvoJ4ento de técnicas 
t6iatipdas coj'n suas áreas deatuaç*o 

c). 0~r 06Mços aplicandd técnicas relacionadas com as áreas de 
atlaçaoidà Fundação; 

d) aolar, õstiniular e ptonuweç a raRz2çâo de ~~ semlnáilds, 
iefp. ebosI~, t)~ e outrot OQ~ eeØedallzados num 
efetivo trabalho demasketing de suas atMdades; 

e) realizar cursos de fomiação, capaçtção, revisAo e reciclagem nas 
tj área de atuação; 

1) çlmg dom Ór&oS e kintIdades quõ atuarn nas áreas congêneres, 
visandQ supóraçoe diriculçlpdoq erntéútbs na fArmção cS?etursos 
h4t,aflos ana obíençp de recurspsnaterias; 

g) cooperar cern os poderes públicc, ou privados bem døtpo oqtr 
àutçrjtiadép, por rtetÕ i3e or1ntaçâb ê- população no campo de 
prevenção. manuteno o recuperação db bem eØtar e{(l geral, 
colócando à sua 4lspdaição recursos e conhecimentos-avançados; 

h) celebrar Intercâmbio -de Informações téqilcas com 4sodações, 
Wvçs(dedes, Institutos de Øquísa, Fufldaçâês e autos orgarlismos 
de pais ou do e4erkz com vis'taa ao afr*nórprnbnto e divu4aça9 de 
tGçn~ utilizadas nos, Mus vários teguimentos, de forma a garantir .o 
presflgio óiènwico; 

1) divulgar as suas ativ~ Inerchtes às ktas de átuqção; 

1) 

 
promover, incentivar e rl1zar pesqqldas nas Øivessap áreas de 
ebiação; 
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k) definir uma poiiUç de Medo eater1qffnto, de fojua ga 
seus, Quentes qualidade nos serviços pcedados e desenvolvi 
Funøaçao; 

1) busct apoio dQ firma jo 9a?aMir o deeivolviniertto ,e o 
aperfeiçoamento técnico, 'visando o aumento da qualidade e 
produtividade, dÓssffiis ON~bd peiM Fundaçãà; 

M)-atende r ao púplíco esta .gerah através de jrofisIõnqis capaóltat$ nas 
súab 4tfenteskeas tuSçz 

nj editar boletins, jomaIs IMus, revtss, íokter ou outras publlcaçães; 

q) poderá a Fundaço, ao brjo de sua existência. instituir  'qu manter 
tqritrõ dó Pos4miiM èMosarivolvimenfo,de Teçnololas, naasuas átea 
de atuação; 

p) poderá a lundaçâo, ao iOnà de sua dtda, bstit,ilc ou rasfler 
Eqcoj$ de nível Superior, para as suas áreas de atuação; 

.q) Morá a Funqaçâo, em convênio ou com recursos próprios, promover 
cursos de fomiaçao., bxtdnoo ou rvrã, espeÓtã1iaç e! 4LrpA,s-
grBdUção: 

Alt 30.fIm de'çumpçir sugsheBdades, a Fundação se organizará -em tantas 
unidades de presaao de serviços, iedomlnados çJeprflHntds, 
flõtós te flgçç$m n~rim os quajê se regptào peios'egimenfos 

ci Internos espeficas. 

Ãjt 40. A. Fundação, na consecução dos seys o0"9§, poderá firmar 
Øn[oS cpfl ouQ ófratç q djçuiar'pe pela fqyma conveniente com 
os órgvu entIdades'públicos otLprlvadot 

Prfgrafo único-Na gestãodos recursos odundos de aco'dqsfirmados; 
podes PO.OliRp Oç dirigentes da FUndbÇãQ 

obserVaro os principias da i g$idade, 
'b11pø6afldaqe. rnDtWWàde, púbjkkf3de, 

nomicl&t eficiência. 

Alt. 5°. 07prazo de du âo ra6a imdJáo  è indeferrninado. 

ÇAPÍ'FUL li Q — DO PliFRIMÕNtO E DAS RECEBAS 

CX Att6° património da Fundação é constituído de todbs os bens indFp1os'na 
escritura »iblica det çxinsfitulçâo e pelos que ela vier a possuir sobas 
formas-de doaØSs1iado;  aquiióè; cÓfltfIbbies, subveÇÕéS e 
a1Iiôá 4e qüaiqúer Rã~eza. 

§ i°. As dbsções e ~ao com encargoersomenfe serão aceitos apès a 
mabifestáção d4 Cdnslhb Curacjbt O utoraçãÕ do PrIiiotor de 
Justia'de Eundáç%es. 

§'r. 4k çontríção 4 .enipStlmos finanoeiros, seja em bancos, seja 
por intermédioó da particulares em cqrnç a, 9ravaç4o de ón 
spbrb lmóypis, dependerá de prévia aprovação do Promotor de 
Jüstiça de' Fundç*es. 

o 
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§ 30i A alienação ou permuta- de bens j 
e~entos de Wande, valor dependerá da 

de Justiçado Funda 

Art, r. A FundaQAo poderá pleitear,  a qualiçao de Organ . da 
Sociedade CIVIt de lntbresse Pbtico, e, na hipótese da ponha 'dessa 
quØiiticaçao, o acervo j5atrmnla1 disponível, àdqui&o com recursos 
pbMcos ebquanW Ø&dutat b quafificaçab èetá lransraiido a outra 
pessoa jufldjca comb QCIP, jSrTendakt1aú%e qpe se própõhha a 
mesmaóMoaldades. 

Avt80. Constituem vetoRes da FundaJø: 

A - ap çqnWbuiçoop pi4ics qu :eyenjttate de pessoELS fisloas o,,, 
juddics.colaboradoras com a$unôaçap; 

II - ââ dotá6es eas $Ubenés íeebWa5 diretamente da UnIÓ,'dos 
Estadbpô d04 MLknkWQf ovpbr Iinéiioe óãos pdblic9sda 
administração diretaçu IndIra; 

lii —õs vãiotes recebfrio&deasidlios e èontnbuiçõeSou resultantee de 
ecrtyônlos com entidades ptNs ou Vat1cifle& nacionais ou 
eafrwigêkas, nân destinadas especificamenta à Jiit'poração em 
seu: patilmnànio; 

IV -as reçeis dpemdõfialswppirponíais. 

ÃIt 9?: O patsim*nlà e as rtplfas da Furdaçaø somente poderão ser 
utilizados para a manutwçâode,seus objâivos 

CAPITULO III - DOStRGÃOS AIN!NISTRAT)VQS 

Ad. 14. Sãb ógãos administrafivos. da Fundação o Conselho Curador, o 
ëpnslho Diretór e nCnlhp Fiscal, 

Parár$1D Únicot Em éJaçãb aos ihtegrptas «a Órâos 
adnlinlstratiQqd da Fundaçaá obseiyar-se-á  b 
segdjnte; 

- n4 são remunerados seja a .que título for, 
g&gtsffies ekpfêáMente vedado ô 
rbbImentO de qualquer luqa, dmatiflcao, 
bonifi'çãp ou vai~ u; 

II -ná&YSponderáo, nem mesmo subsidiarlamonte, 
pel$ o'b flÕs aMumidas pela FuMpço en 
vlçtjdé dê bïsjt4ar di aoS respotidendb 
nuçIa papdad jjêq3, vij e Penafmentp, 
por .ato,s lesivos a terceiros ou à própria 
dnldáde,flraticados'com ddo'outulpa; 

III ÕV4d ,parÜcàØ6. de cõnjdgps e patentes, 
cqnSang&neoa OU On até otrc ro 
inclusive, io 

 
mesmo mge administrativo; 

OÁ  

    

nSO 

 

44, 



r v• 

(1061 

$ 

I ItÍG. tol D!$ *ESSOkÇ ivarn 

:t'tICRQFILMADO 
8 

LV — sd o PSdente, 

 
nenhum ou 

poderá pkfldpar de máls de 
fliiinlstrativa slmultaheatnentej 

V — per!Je i* ltahdatbo intpgrante que faltar 43 
(rae) te*wôes consecutivas ou a mais cio 5 
(dnã,) alternadas, sem motivo justificado: 
nessas hipóteses, o seu cargo será declaro 
va' 

VI - Nóoédeiepáwl otxemEdlo da binçéç de titular 
dsgctdministativo da Fundação; 

VJI - os mandtos terq a  durçãodé 5 hico) anos, 
permitida Et revonduçbo. 

AgI, fl O Conselho Qyrdor, Óa superior derninisttçãQ 4a entidade 
se4 conIifutdg pcjrg (cinçç) lnjgrntes eIefos derze de tMt4doe 
lnlc1bentae1s$) IsUtulqre 

§ 10. Ocôrrendo vaga ho Conselho, Curador, Os Integrantes 
~"c~ e$étflp, 'aço teun!W extraordinária, o novo 
componente, de 9510c Icaos pelosçonseuieiro& 

fl OtOOSIO Curador stá psldldO pelo Presidente daPundação 
qiS terá o voto denlkidde ëm caso de empatanas votaç&s. 

Art. 17. Anuaknerjte nos * (aJLs'trQ) a&términp do wertp 
4nanvSo, deverá layenjma røuni& Snbta dq Conefto CuSor 
dotivocada pelo seuVresHente paraexarrffnar .  aaprovac 

— as 4emnsfraçs pp$bSs o8 prest4çã0 Ø pontØo Conselho 
Ô&ietor após o~ Øo dns1hç F$al e o4 rélat*riçs árwdls 

sltqqç@ epÕnornço-iinngçfra 
d ffuSçao, a aç4qt é ~ badQâ ao I'Pincto# qe Justiça 
Pundaçãas 

li — o.~roto ahuW Jphirianu&, ooyk4o pib44tet*  oCthisØto 
rçsi. no prograrnp dí irabeltio eborado pelo Conselho piietpc 

Art I3 AMIn das abibulóes otaÃuw  no artigo anterior, cabe ao' Conselho 

— e1eer e dar posaís,sos Integrantes dp CoseIho Diretor e do 
onátto flscak 

II — aprovar o Refll3eót0 'ltenió e outros atos noçtnatpio propotos 
pélo don5éfl40 0fret4r, 4,metetido-os A aprpIaad do Ptt$i olor (j& 
Justiça de Funda~ 

I —sug4,rjr çiç ÇoAiq 9trétõç St providências que jujgarnecessáias 
e' intéS cia flundàtâõ; 

IV dflbérar sobre Ei wavefliênS da alienação ou oneração de beta 
pettettMês k fünd obedècSdo ao prescdtb no ast 60, 
pqrágrafb'3°; 

CÜâddr 
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V - atorizar e teqliiaçao de acordos, cortaS 
cgnsituam tnus, ØbrjgáMè e .compronfssôe para a 
otMdapreviamente o Promptord JustJça dè Fur4açés 
rie96c16 que ecorbite.a fmidstmçâaordinfl; 

VI - dêibeqbre pxppsta de apcçõo oulWtpçpoaçõo de outras 
etWa4ost Funiao; 

VII - decidir sobre a reforme do presente estatuto, com prévia 
On~ig dQ Promotor ,06 JUBWà,  de Fútj4á4õds, obsSadas as 
fir014M estat4jtârlas xlgêhi$ Iegaj; 

VIII - deliberar sobre a e,dbiçâo da Jndae,  aos termosdas wts. 16 
111~ 111  $ $l-ágrafõ.. rib em  combldaao com o art. 30 e 
aSô4no. 

IX - decidir os casos onilssqs peste Estatuto, submetendo p assunto a 
apreciaçan do Promotor de Justlça4e Fundações. 

flgifot1iIpo. hWrriente, por mouvó de urgAncia, oecesos 
oflssos pdderio str 4eciç1idÕ& pelo Gqnselhq Diretor 
ad referendxn do Conselho Curador, q$elvar)do-se 
ainda e dlsposb na parte final do Inciso IX deste 
Sgo. 

An. 14, O Cae@o Curador se ret.a*4 edraord1nadamente quando 
convocado; 

-. por1/&ØJrtt4e) dos seusintqantes; 

II - pelo t'reidente da Funjsçao; 
II - pçlç cotselho DIreto 

IV - Pelo CosØo Fial. 

Ait 15. A cohvpcaçoo das munmeb &dInárta ou extramumérIasser falta 
ctafitedênc mírIrtw qe S ôinpo) dias, medlarltê cónésondêhCià 
pe4I coriva recibo. hjglja pos. Irflegrantes do Conselho Curador, 
cootendp a pauta dos sssun'gs a serem batabJ 

Parrwfo único. O quorum minirno paro a abertura das reuniões 
dametalie Mais uni 

dos pdI3eflte do ç  Conselho cçzrallor em 
sagupdaçpywpçaço.. trinta riilnutos aph, dom pelo 
ment j(urp tbr~o1 dos integrantes do coleglado. 

A4 8. O quqway de déPbeçÔo stérá de 2/3 (dolt tefs) do Cofls&ho 
Cqrédor, effi  teuni* extraordhiànajaraaseedtrintês hip~: 

- aIteitáo do estatuto; 

Ii— allepaçso de bens imóveis ou>  gravação de ónus reais 6.ore eS; 

III - qinão da Furlao. 

Parágrafo único. O Pgorn$or de Justiça de Fundações dveá ser 
notificado pessoalmente de todos .: - rei 

REC%  CIVIL ØM 'E$SO*S IUBJD 
Â° *flø -saAAi7otBAH 

MICROFItM'AUO 
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4 ao prw$40tffient0 dï 
pena dwnuudade. 

Agt. 1 O ConsMho Diretor á. ~posto do Prqidente da 
Scstftío e Tésoureiro. 

PmFfigFÁ* ániço. úcçrrenqo vá*a entp os intpgmnt dp Conselho 
Dircr, o tone!ho Curador se reunlrk no prazo 
máximo- de 30, tiInta) dias agós a ~nela, para 
eleger O flovó ntHgrante. 

Ad. 18. Cabe ao.Cgnselho Diretor, 

Elaborar e ececutar o prgrma anual deatividades; 

II - elaborar e apresentar aøCaiseiho Curadbr o  relatório anual e o 
to3.dEQo dâmonstrativodesultados do éxeiddd findo; 

III - elaborar o orçamenS,de reitas- e despesas para o exercido 
seguinte; 

IV - elaborar os regimentos intemoados4epaztamentos; 

V - coÇtatarq demitir MMonáiios. 

Ait 19. SO atrlbuiçøes do F'resident& 

- Rppresntar a Fundfló.  ativa e 'psjvamênte, Judicial e 
extrudIdaImente; 

ti - jitnpyir e fazc cumprir st Etatuto e az Renientos internos; 

81 - convócar e presidir as reunlóes'do Conselho turador e-as do 
Cdr41h Diretor; 

iV- dirigir e-supervlstoniaMoqas as dtjvidade» rip Pundàçç. 

,4nt2Q,pa,tflby!çqes do Sêcretrloç 

1- substitúir &'Presldenta um suas Ras ou impedknentgs 

It. cp)abrar com o Prixilciente,riA dh-açáo p exepØo de todas as 
atividades da Fundaço; 

111 - secretariar as rçvbi6es dos Consqlho,s Curador a fliMor e redigir 
antas. 

A4.1..S$súlçêwdo Tesouretrq: 

1 . trdcadãr e cÓtitabiInas .contflburçóes, rendas, auxilias e donailvos 
-ddósa Fuiçâçz iijàntddoÉm dia  a 1tu0; 

II - elSüarcs pagamentos á todú as obrigapøes; 

III - acompanhar e qu~Voliar os trapauts cie ,ttabilade, 
contratados com profissionais habiftta*8. cuidando para que. ?0.  
astbrigaÕe fSain tmbalhfstas seant devidamente cumpridas era 
tflØphábU 

IV - epresetitar atóílo* de.tnctiN e despesas, sempre que forem 

1 
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V - d •,ntt o relat6rb 1if1dncfrç- a S. 
Cu ar. 

Vi- aprepentar sejnestraimónto o, bâSicotede receitaste 
CoreIh0 E1ca; 

Vil - pybflcar anualmente et4emoMtço das receitas e dqspess 
realizadas no exercido; 

VIII- elaj5órar, com bas o Ótafnèfdo realizado '? eercIcio atocyrio 
a ptbpç,ta Qrç1e $raenJ1a o axarttcro segtdnte ser subn$jtqa ao 

ohseIh6 biçetr, pra postpØor evedaçãq o .CQPSMO puraddr 

IX - 

 

manter todo o nUmetflo em astabWecbnento de crêdÍto exceto 
vtauficitpara.pSas'déspesas 

X -c ~r sob sp guard*e iespcwsabilldade, fados o documentos 
reIat&ostesoumri' 

Xi - aMtusy eu conjunto com o Presidente todos os cheques emitidos 
p1a FundaçSo. 

Art. 22. oCbngelhb Fiscal, ttgflo4ec&tote lntemo,é composto de 3 «rés) 
lote f'te qfelito e fltt,tsj spIepts. 
§,1Õ ô mandato do consélhdFiscel será coincidente com ognandato do 

Cbtiellt Dhitor. 

§ 29 Q Conselitto Fiscal reusir-se-á ordinarlamente e cadg 6 (seis) 
meses e .emaordina'lamente 'sempre qçie necessário ou quando 
cot*ocado pelo Consftcuredõr ôu pélo Conselho Diretor. 

§ r- Pborrando vaga ,çu gttátër, ssg, lq frttante aféfl'a do 
çwo rpc, herkqTespçcdoo euplente suhsl**40 e o 
fim do mandato para oqual (cl elStçr. 

54" Ocoçrhdo vaga entre osfriantes supleSs do Conpelho Fisca!, 
o Ç,nsqtumdorsereur3irá no prazo má4mo dê 3Oúinta) pias 
após e'vanc{a, para etegqr çtqvQ thtegranfe.

Ia 

Art. 23. São altlbt4çõ*s  do cansellnFlscal: 

- Examinar, sem resffiçõe, a todo tempo, ap livres contábeis e 
~outros docnmentris4a Fwxlaçao; 

II - FIII os atos dó ConbIho Dirêfdr e verjflcàr d cumprimento dbs 
seus dêverea Ieais, estatu$nos e regimentáls; 

III - corntzftióar 96 ConselhO tUrddõr a ao Ptonotor de jutliça de' 
Eünd2aÓá §rrbs, fraudes ou delitos que descobrir,*gerindo 
pØêaútIs ô rguIarI±aço'da Fundaaô; 

iv - ópinarsobre: 

a) a& ágr4bejs da fundaçâ9 p deu,is dados
cgpcerrntespçestaçSo de cantas perante o4'romotôr do stiça 
'dePundaØes; 1 

LI 
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c) aquNFo~ aIIena&.L O  

d) o relatório urival .cktunstaziaISo pertlnente tás aU da 
Fupdáçâo e sua situflo eqirj6mça fTnahoirA e contIl ~ rido 
oqnpr doseq p rpçe(ep infqragbesizrTiplementares que ulgar 
nc4rjpu útS * de11beraç4o do COpse&to Curador,  

ai o btçaffiento anual ou pIurSu2l1  progrflas e'proetos retativós ás 
&Mdades 21a  FÕnØ,çãô;tt4) oaspecto?4a  v 4riaaq eçh6mbo-
finaçIra. 

CØITULQIV - DQS toL4poMDQREs 

Art. 24.J$. FÜnda94o tem a s9uinte6éteg6Ø dê coJbradores: 

colaboradores instltvldpres: as pessdas flsicas ou jurídicas que 
assinaram a~escrtturaroáficErde tdnsfitulçao; 

li - flØzoçqdoj-es eltivo: as  pessoas e~ peca. QWp8r os rrgo 
dõsórgâoaadminisb*ios; 

III. colaboradores contribulntd: as pessoas ft4lca&ou jqrtdcas que. rias 
cÕrfdIØE& ~a4 petô ConÇelfio Çurador e cqpçomrem a fer 
Joaç8e oú. çpntrlbuaes «ftp da qina Fundaçao  possa cumprir as 
5ufioalidades; 

(V -bojadores beçernédtoa tenham presWclo 
t4I9i, 

 
49 tetei 'pØra, e mAflda4a sqgiiru a avalia'o do 

cpnseJ Airadoy. 
Parárafoünlco. Os cotab~~~:e beneméritos serão 

aqmi$o4 b1eIjan _e ind~ de in(nte do 
CorlhQ3ifl rovaao por maipria absoluta 
dess*ia4q' 

Art25. Sa'd1reItos e deveres dos ~redores Instituflores eefetivo& 
1 - coqipapcer às rouç4p 469 frgâçs  administrativos aos quais 

çvçççn .Jlnculpdos .par, propor, discutir e VQtW os assuntos 
constantesda ordem do.d1a 

II - vots Ø4er votado pgré os cardos elqtivos 

III .,Sar pelo4iel cumprünentdn finafldades.qstaMMaa 

§ i° É déver,  doS cobotadores 44 todas as cagorIas auxjilar os 
prilãoi jlSenjpenho de eigas ~adies. 

§ 20  Os ~iDdores coútrlbdirdes e beneméritos podeffiopsrtldpar 
das r&ihides lio Cojipelhú' Q4t1or. e nele uhahlfe&ar sua 

• 30,Oa colaboradores,somerfta poderão efetuar negócios de qpaiqubr 
4iaülteza1  direta ou Ir éftáite cóm a Fundd com a prévia 
auérjbia do Prornotirdpustjia de r(qdeS- 

À 
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ML 26, A Fo4açü P50 ttiib'4 d1Vídandos nem q4lal4uQr QtO eu 
patdmõoia ou de tuas rldas'ft tufo de jucro. ou pareca -, o no 
resultado, aplicando ftitakflnts no Pais os seus recursos na 
manutenção dos ob3dtivbs¼4isdtuølonala e empregando egentuai 
St4erãvft hode*rfvôMtflSi4e eu 

Mi. 2Z. O exerckIo ftnancebu coftickilrácom o ano civil. 
Art2t AfyG~0,Mantertá a sy»aáltp cotftâbHmseal eip iMba revSüdos 

.dtolaçiç iegpJ,e ~~Ao asékatsua exaOdo. 
Ait 29. Os iunclondnoe que trn edmw&rs peru prestar seMçoa 

prntlssbnais à Ftmdqçáo s&ãwregldos pela Consolidação das Leis do 
T?al!Ío -CLT. 

Art. 30. A Fundação somente serg:extHa nos casos pevtstos em  lei 

P!Tá2mf9-  único. Debididp exiqção da Fundação, apu pàtiitÕnio, 
apés safièfeftas as gb1jg0çãa3' assumid, seç4 
incoporadao de outja furWáçào congênem. 

St.Nq »orctM 
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